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I – OS COMPROMISSOS INTERNACIONAIS 
Os instrumentos jurídicos internacionais são compromissos que os Estados signatários assumem de fazer ou deixar de fazer alguma coisa de interesse dos signatários. 
Os tratados, convenções ou quaisquer outros instrumentos jurídicos assinados pelos Estados, depois de ratificados entram em vigor em todo o território do Estado signatário. 
1.1 – A CONVENÇÃO DA HAYA’80.
A Convenção trata de compromisso e responsabilidade assumidos entre Estados: o Estado de residência habitual da criança e o Estado no qual se achar retida ilicitamente a criança – ambos, signatários da referida Convenção de Haya/80, os quais se obrigaram a assegurar o retorno imediato de crianças ilicitamente transferidas ou neles retidas ilicitamente. Entenda-se como retorno imediato, o processo no qual somente são examinados os pressupostos exigidos pela Convenção de Haya/80, para a devolução imediata.
Na Convenção de Haya/1980, os Estados signatários estão firmemente convictos de que os interesses da criança são de primordial importância.

A Convenção da Haya’ 80 dispõe sobre uma série de providências que os Estados signatários devem tomar no sentido de fazer ou deixar de fazer determinados procedimentos,  objetivando agilizar o processamento da devolução de crianças e adolescentes retiradas de seus respectivos países, onde residiam habitualmente, retidos ilicitamente no território de algum dos Estados signatários da referida Convenção. 
A Convenção de Haya/80 determina que os Estados deverão tomar todas as medidas apropriadas para assegurar a concretização dos objetivos da Convenção, os quais deverão, para tal, recorrer a procedimentos de urgência.
De acordo com a Convenção de Haya/80, o processo é administrativo e transcorre na Capital do Estado signatário, no qual se encontrar a criança ilicitamente ilicitamente transferida e retida até o retorno da criança. 
Segundo o Artigo 1 da Convenção de Haya/80, o seu âmbito e os  seus objetivos são: assegurar o retorno imediato de crianças ilicitamente transferidas, ou neles retidas indevidamente; e fazer respeitar de maneira efetiva nos outros Estados signatários da Convenção os direitos de guarda e de visita.
O Artigo 2 contém a determinação de que os Estados deverão tomar todas as medidas apropriadas para assegurar a concretização dos objetivos da Convenção, os quais deverão, para tal, recorrer a procedimentos de urgência.

O Artigo 3, alíneas “a” e “b” diz que no conceito de retenção ilícita está expresso que o direito de guarda pode resultar de uma atribuição de pleno direito, ou, de uma decisão judicial.
De acordo com o prazo estipulado para a restituição dos menores, pela Convenção de Haya/1980, devem demorar seis a sete meses, contados a partir do recebimento da solicitação que objetivou a restituição da criança ao Estado de residência habitual dela.

O Artigo 16 da Convenção de Haya/80 determina expressamente que depois de terem sido informadas da transferência ou retenção ilícitas de uma criança, nos termos do Artigo 3, as autoridades judiciais ou administrativas do Estado signatário para onde a criança tenha sido levada ou onde esteja ilicitamente retida não poderão tomar decisões sobre o fundo do direito de guarda sem que fique determinado não estarem reunidas as condições previstas na Convenção, da qual se trata, para o retorno da criança ou, que haja transcorrido um período razoável de tempo sem que seja apresentado pedido de aplicação da referida Convenção.

A Convenção estabelece no art. 16 que o juízo da residência habitual anterior à remoção tem competência exclusiva para decidir sobre a guarda, já que este terá melhores condições para verificar o melhor interesse da criança. O juízo do Estado requerido só pode decidir sobre a guarda após a constatação dos óbices ao retorno imediato, mencionados nos arts. 12, 13 e 20, citados supra.

O Artigo 17 dispõe que o simples fato de decisão relativa à guarda tenha sido tomado (por exemplo, uma decisão judicial que tenha concedido uma guarda provisória) ou seja, passível de reconhecimento no Estado requerido não poderá servir de base para justificar a recusa de fazer retornar a criança nos termos da referida Convenção – mas, as autoridades administrativas do Estado requerido poderão levar em consideração os motivos dessa decisão na aplicação da Convenção.

A Convenção de Haya/80 aplica-se apenas às transferências e às retenções ilícitas (art. 35);

A Convenção de Haya/80 aplica-se apenas às transferências e às retenções ilícitas (Artigo 35).

A Convenção de Haya/80 dispõe expressamente, que no conceito de retenção ilícita, está expresso que o direito de guarda pode resultar de uma atribuição de pleno direito, ou de uma decisão judicial.
E que a transferência ou retenção de uma criança é considerada ilícita:

- quando tenha havido violação a direito de guarda atribuído à pessoa ou instituição ou a qualquer outro organismo, individual ou conjuntamente, pela lei do Estado onde a criança tiver a sua residência habitual;

- esse direito estivesse sendo exercido de maneira efetiva, individual ou conjuntamente, no momento da transferência ou retenção.

A Convenção de Haya/80 dispõe que os Estados signatários têm que fazer respeitar de maneira efetiva nos outros Estados signatários da Convenção o direito de visita. 

Quando a Convenção dispõe que seus objetivos são: 

-assegurar o retorno imediato de crianças ilicitamente transferidas, ou neles retidas indevidamente e determina que os Estados deverão tomar todas as medidas apropriadas para assegurar a concretização dos objetivos da Convenção, os quais deverão, para tal, recorrer a procedimentos de urgência – está implícito e expresso, que a Convenção de Haya/80 foi elaborada, discutida, votada, promulgada, assinada, referendada e ratificada, pelos Estados signatários, justamente, para evitar os processos e procedimentos ordinários, vigentes internamente nos Estados signatários, onde se encontrarem as crianças retidas ilicitamente.

Assim como, está implícito e expresso, também, que os processos e procedimentos ordinários, objetivando assegurar direitos concernentes à posse e guarda, responsabilidade parental, pátrio poder e outros relativos a menores, dispostos no direito interno de cada Estado signatário da Convenção de Haya/80 – para que atinjam os objetivos da Convenção têm que ser discutidos e aplicados, somente, internamente, em casos não afetos aos termos da referida Convenção.

A Convenção de Haya/80 foi pensada e elaborada justamente para evitar a demora judicial processual interna nos Estados signatários. 

A Convenção da Haya de 1980 trata de tema de Direito Privado.

Nos temas de Direito Privado predominam os interesses privados, ao contrário do Direito Público, no qual predominam os interesses públicos. 

II –O PROCEDIMENTO 
Em estrito cumprimento da Convenção de Haya/80, o Ministério da Justiça do Estado signatário do país de residência habitual da criança, faz o primeiro juízo de admissibilidade e, fundamentado na Convenção de Haya/1980, que dispõe sobre os aspectos civis do seqüestro internacional de crianças, solicita a restituição do menor à Autoridade Central Administrativa do Estado onde se encontra transferida e retida ilicitamente a criança 
2.1 -AS AUTORIDADES CENTRAIS 
As Autoridades Centrais, criadas pela Convenção da Haya’ 80, são o segundo juízo de admissibilidade do procedimento estipulado pela Convenção, é instância Administrativa, onde as partes podem efetuar os acordos, objetivando o retorno da criança ao seu país de residência habitual.
É a Autoridade Central Administrativa Federal ou Unitária, dependendo da forma do Estado signatário - que deve tomar todas as a medidas apropriadas para assegurar a entrega voluntária da criança.

A Convenção de Haya/80  dispõe que é dever das Autoridades Centrais de cada Estado signatário da referida Convenção em particular, dar início ou favorecer a abertura de processo administrativo ou judicial que vise ao retorno da criança, ou, quando for o caso, que permita a organização ou o exercício efetivo do direito e visita.
Assim, a Autoridade Central Administrativa (Federal, no Brasil) ao receber a documentação exigida pela Convenção da Haya, para caracterizar que o caso é previsto na referida Convenção, inicia o processo administrativo, mandando localizar a criança e quem a transferiu detém ilicitamente a mesma, que naturalmente irá se defender da acusação.

Entre as atribuições das Autoridades Centrais, criadas em cada Estado signatário pela Convenção, está a de acordar ou facilitar, conforme as circunstâncias, a obtenção de assistência judiciária (Artigo 7, alíneas, “f” e “g”).

III – O BRASIL E OS INSTRUMENTOS JURÍDCOS INTERNACIONAIS 

 

No Brasil, depois de assinado, mas, antes da ratificação, o instrumento jurídico internacional vai para o ad referendum do Congresso Nacional. 
A aprovação do Congresso é concedida após exame, debates públicos e votação pelos Membros das duas Casas reunidas em Congresso Nacional.

Os tratados e convenções internacionais, na hierarquia das leis, estão no mesmo nível das Leis Complementares à Constituição, por decisão do Supremo Tribunal Federal.

Com esse entendimento, os compromissos internacionais, somente, não podem contrariar a Constituição Federal, nem as Emendas à Constituição.

IV – O BRASIL E A CONVENÇÃO DA HAYA’ 80 
No Brasil a Convenção de Haya/80 está em vigor em todo o território brasileiro, desde 01. 01.2000 e é em Brasília, D.F. que o processo administrativo é proposto. 
A Convenção de Haya/80 foi ratificada pelo Brasil, para solucionar conflitos de competência e agilizar o processo internacional de restituição de crianças retiradas ilicitamente do Estado de residência habitual e retidas ilicitamente nos Brasil – cabendo aos Tribunais do  Estado de residência habitual das crianças, o processo de conhecimento (em todas as suas fazes, tais como, citação, revelia, provas, oitiva das partes e das crianças, o acompanhamento social e psicológico delas, mais uma série de outros procedimentos ordinários importantes ao julgamento de questões afetas ao direito de família, da criança e do adolescente).

4.1 – A Convenção da Haya’80 face à Constituição Federal do Brasil

Na hierarquia das leis, no Brasil, a Constituição é a lei maior, depois vêm as Emenda à Constituição, as Leis Complementares, as Leis Ordinárias, as Leis Delegadas (oriundas do Executivo) as Medias Provisórias, os Decretos e as Resoluções.

A Constituição Federal do Brasil prevê o instituto da homologação no Artigo 102, I, “h”.

O Art. 102, inciso I, alínea “h” dispõe sobre a competência precípua  do Supremo Tribunal Federal, objetivando a observância da Constituição Federal, para a homologação das sentenças estrangeiras e a concessão do exequatur, a autorização para que os atos processuais requisitados por autoridade estrangeira sejam cumpridos no território brasileiro.

O argumento que se contrapõe é o de que a Convenção da Haya’ 80 foi elaborada justamente para evitar a necessidade de se homologar decisão de Estado estrangeiro.

A homologação é a comprovação ou certificação pela autoridade judiciária.

Segundo o artigo supra, é competência do Supremo Tribunal Federal, precisamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe processar e julgar, originariamente a homologação das sentenças estrangeiras. 
Cabe, portanto, ao STF certificar que a sentença estrangeira é válida, segundo a Constituição do Brasil.

Mas, para os casos afetos à Convenção de Haya/80, inexiste o instituto da homologação.

E o Supremo Tribunal Federal já decidiu que na hierarquia das leis, o tratado internacional ratificado tem, no Brasil, a mesma força de uma Lei Complementar à Constituição, estando logo abaixo da Emenda Constitucional (antes da decisão do STF, o tratado internacional  ficava no mesmo patamar da Lei Ordinária, abaixo da Lei Complementar à Constituição).
Apesar da decisão do STF, no entanto, muito se discute no Brasil, a inconstitucionalidade de alguns compromissos internacionais ratificados pelo Governo Brasileiro.

Os argumentos se baseiam nas disposições constitucionais seguintes:

- Art. 5º., inciso XXXV – que dispõe que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito.

O argumento contrário afirma que compromisso internacional não é lei ordinária, está no mesmo plano da Lei Complementar e que, ao complementar, passa a integrar, a Constituição Federal.;

- Art. 5º., inciso LV – que determina que, aos litigantes em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e os recursos a ela inerentes.

Contra-argumenta-se: se o compromisso internacional tem por principal objetivo, justamente agilizar o procedimento para o cumprimento de alguma obrigação de fazer ou de deixar de fazer no Estado signatário - ao ratificar o compromisso internacional, o Governo concordou, juntamente, com o Congresso Nacional, em afastar o contraditório e a ampla defesa, com os meios e os recursos a ela inerentes. 

Com esse entendimento, o Governo Brasileiro assumiu, face aos demais signatários do referido compromisso internacional e com a concordância do Congresso Nacional, o compromisso de não aplicar os processos e procedimentos administrativo e civil vigentes no território nacional.

4.2 – A Competência Federal e a Competência Estadual no Brasil

O Brasil é uma Federação de Estados-membros: a União Federal detém a soberania - o poder de dizer e fazer valer o Direito em todo o território da Federação e os Estados-membros detém a autonomia (Poderes Executivos Legislativo e Judiciários independentes uns dos outros, porém, vinculados à Constituição Federal). 
Competência estadual, nos casos de Estado Federal significa a competência dos Poderes Judiciários dos Estados-membros da Federação (Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e mais 22 Estados-membros, cada um deles com o seu Poder Judiciário, independente dos demais, mas, subordinados á Constituição Federal e aos Tribunais Federais). 
Nos casos em que a Autoridade Central não consegue resolver administrativamente é a Advocacia-Geral da União que é obrigada a ingressar com processo judicial na Justiça Federal por força do artigo 109, inciso  III da Constituição Federal.  

Dispõe o artigo 109, inciso  III da Constituição Federal que aos juízes federais compete processar e julgar as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estados estrangeiros ou organismo internacional.
O processo, proposto pela AGU, não tem como objetivo a homologação: o objetivo do referido processo é  a busca e a apreensão da criança. 

4.3 – A Autoridade Central Administrativa Federal/ACAF a Advocacia-Geral da União e o Processo Administrativo Brasileiro de Devolução ao Estado de Residência Habitual da Criança

No Brasil, é a Autoridade Central Administrativa Federal–ACAF, diretamente ligada à Presidência da República-Secretaria Especial de Direitos Humanos-(SEDH). 

A Autoridade Central Administrativa Federal é que deve tomar toda as a medidas apropriadas para assegurar a entrega voluntária das crianças.

A solicitação é enviada pelo Ministério da Justiça e Polícia do país de residência habitual da criança à ACAF, com toda a documentação pertinente e, é condição sine qua non para que a solicitação de retorno imediato de criança transferida e retida ilicitamente, em outro Estado que não o de residência habitual da criança, possa ter a garantia efetiva dos termos acordados entre os Estados signatários da Convenção de Haya/80. 

Os pedidos de retorno de crianças retiradas ilicitamente do Estado de residência habitual e retidas ilicitamente nos Estados signatários, de acordo com as disposições da Convenção de Haya/80, são encaminhados, no Brasil, à ACAF que os encaminha á  Advocacia-Geral da União e à Justiça Federal, se não ocorrer a entrega voluntária: portanto, o foro competente para decidir as questões previstas na Convenção de Haya/80, no Brasil, é a Justiça Federal.

Segundo os trâmites normais do processo administrativo na ACAF, Brasília, D. F., o prazo previsto para o seu término excede ao prazo previsto na Convenção de Haya/80, para a devolução de menores ilicitamente retirados do país da respectiva residência habitual.

Não faz parte das atribuições administrativas da Autoridade Central Administrativa Federal/ACAF, obrigar a pessoa que retém ilicitamente a criança no Brasil, permitir o exercício do direito de visita.
De acordo com a Convenção de Haya/80, a INTERPOL é notificada pela ACAF, após o recebimento do pedido de restituição da criança - e o processo na ACAF-Presidência da República-MJ-SEDH segue os trâmites processuais administrativos normais.
Sem acordo entre as partes, a Autoridade Central no Brasil, remete o processo para a Advocacia-Geral da União/AGU. 
É a AGU quem detém a competência para representar a União. A União é a representação de todos os Estados-membros da Federação e de seus respectivos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário estaduais e federais. 
É a Advocacia-Geral da União que ingressa com a ação na Justiça Federal.
É na Justiça Federal que a AGU representa a União, visando o cumprimento da Convenção de Haya/80, cujo objetivo é a devolução dos menores ao Estado de residência habitual deles - nos casos de transferência ilícita e retenção ilícita no Brasil.

É responsabilidade da União, do Estado Brasileiro, porque, o Brasil é signatário da Convenção de Haya/80, na qual se convencionou que crianças transferidas ilicitamente e retidas ilicitamente, nos Estados signatários, teriam retorno imediato, de acordo com as disposições da referida Convenção: portanto, o  Brasil quando é o pólo ativo, é representado pela AGU.

Ao representar a União, judicial e extrajudicialmente, a AGU atende, indiretamente, aos interesses dos cidadãos estrangeiros que não têm como pagar advogados particulares e que objetivam a devolução de filhos transferidos e retidos ilicitamente, ao Estado de residência dos menores –  pois, não há necessidade de dois advogados para uma mesma ação. 
Aqueles que detêm a guarda e a responsabilidade parental no Estado de residência habitual da criança transferida e mantida ilicitamente no Brasil não têm necessidade de contestar nenhuma ação proposta contra eles, nos foros estaduais do Brasil, porque, aos  que estão embasados, nos termos da Convenção de Haya/80, o foro competente é o federal.

Desse modo, os estrangeiros que requerem a devolução de criança ilicitamente retida no Brasil nos termos da Convenção de Haya/80, não têm necessidade de contestar ação de posse e guarda provisória de criança retida ilicitamente no Brasil, proposta pelo subtrator, nas Varas de Família dos Tribunais de Justiça estaduais  – porque, lhes falta uma das condições da contestação que é o interesse em contestar (Artigo 3º., do Código de Processo Cível do Brasil).

In casu, ter a AGU representando a União, em estrito  cumprimento da Convenção de Haya/80, objetivando a devolução de crianças transferidas e retidas ilicitamente no Brasil - atende aos interesses dos que requerem a devolução delas, os quais, por estarem embasados nos termos da Convenção de Haya/80, não necessitarão contratar advogado particular para defender os seus interesses na Justiça Federal.  
Com esse entendimento, quando a Advocacia-Geral da União tem que ingressar com uma ação na Justiça Federal, o objetivo é a busca e a apreensão dos menores para devolvê-los ao Estado de residência habitual, nos termos da Convenção de Haya/80 – e, não, a homologação de decisões de Tribunais estrangeiros signatários da Convenção. 

Segundo a Constituição Federal (artigo 109, I e III) a Justiça Federal tem a competência para julgar as causas nas quais a União Federal é parte. 
E desde que haja cláusula de reciprocidade estabelecida no Tratado ou Convenção assinado entre os Estados envolvidos – no Brasil, quem atende é o Ministério Público. 
4.4 - A Competência da Justiça Federal versus a Competência da Justiça Estadual – Comentário aos Entendimentos Contrários à Competência da Justiça Federal e à Aplicação da Convenção de Haya/80.

Há de se ressaltar que instrumentos jurídicos internacionais (acordos internacionais, tratados internacionais e outros) assinados, referendados e ratificados pelo Brasil têm força de Lei Complementar à Constituição Federal, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal: não podem ser contrariados, por nenhuma lei ordinária processual procedimental civil.

Mas, no Brasil, existem alguns entendimentos que defendem a competência da Justiça dos Estados-membros da Federação (Varas de Família, Infância e Juventude): insistem que as Justiças dos Estados-membros da Federação estão mais preparados, querem fazer a oitiva  das partes, das crianças dos psicólogos, dos assistente-sociais, - completamente alheados dos termos da Convenção.
Chegam a argumentar, até, que, não podem devolver as crianças sem "sentir" as razões dos envolvidos. 

Na verdade, ainda não entenderam que esse processo todo, a oitiva das crianças, dos psicólogos, assistentes sociais  e das partes  que tem psicólogos, assistentes sociais, querem fazer a oitiva  das partes e das crianças - completamente alheados dos termos da Convenção.Entendem que não podem devolver as crianças sem "sentir" as razões dos envolvidos. 

Ainda não entenderam que esse processo todo,  a oitiva  das partes (pais, ou daqueles que detém a guarda parental), das crianças, dos psicólogos e dos assistentes sociais,  é para ser realizado nos Estados signatários da Convenção de residência habitual das crianças.

No caso de aplicação da Convenção de Haya/80, não se trata de lei ordinária e sim de um instrumento jurídico internacional ratificado aos quais o Supremo Tribunal Federal do Brasil já decidiu que tem força de Lei Complementar à Constituição Federal.

Contrários à aplicação da Convenção de Haya/80 costumam argumentar que a Convenção de Haya/80 é inconstitucional, porque fere artigos da Constituição Federal, tais como o que dispõe que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito e o que dispõe que cabe ao STF a competência para homologar sentença estrangeira.

É  no momento  em que os instrumentos internacionais são apresentados ao plenário do Congresso Nacional para o ad referendum dos congressistas, que deve e tem que ser feito este tipo de questionamento.

Depois do ad referendum, o questionamento só é possível pelo Supremo Tribunal Federal. E a inconstitucionalidade da Convenção de Haya/80 não foi questionada, nem declarada, em momento algum, pelo STF.

Portanto, há que se aplicá-la. 

Ou,  denunciá-la. Porém, lembrando que a denúncia de um tratado ou convenção internacional, embora não seja considerado delito, pela ordem jurídica internacional, é, contudo, bastante traumática.
Assim, a não ser que se pretenda denunciá-la e isto não está sendo cogitado, há que se aplicar a Convenção de Haya/80, porque pacta sunt servanda! 
V - A LEI MODELO E A CONVENÇÃO DA HAYA’80 SOBRE ASPECTOS CIVIS DO SEQÜESTRO INTERNACIONAL DE CRIANÇAS
No Seminário sobre A Aplicação da Convenção da Haya de 1980, sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças, promovido pelo Instituto Brasileiro de Integração das Nações-IBIN, no Rio de Janeiro, de 03-04 de maio de 2007, com o apoio da Comissão Permanente de Direito Internacional do IAB, tivemos a exposição de entendimentos jurídicos interessantes, que passamos a expor, por entendermos de interesse dos que militam na área de aplicação da Convenção.
O Professor Ricardo Pérez Manrique, Ministro do Tribunal de Apelações de Família do Uruguai, informou que os juristas uruguaios estão preparando uma Lei Modelo a ser submetida a consideração de diversos Estados signatários da referida Convenção, para auxiliar os Estados interessados em harmonizar o direito interno vigente - face ao que dispõe a referida Convenção no sentido de atender à necessidade crescente de agilizar o processo de devolução das crianças transferidas e retidas ilicitamente para outro Estado que não o de sua residência habitual. 
Nagib Slaibi Filho, Desembargador do Tribunal de Justiça-RJ tem o mesmo entendimento sobre a necessidade de um entendimento uniforme.

Vale lembrar que a integração jurídica e econômica dos Estados tem sido sedimentada em acordos e intercâmbios internacionais. 
Os impactos que causam aos ordenamentos normativos nacionais requerem múltiplas adaptações e inovações. 
Nos processos de integração existem aspectos relevantes e complementares. Um deles refere-se à parte normativa e institucional internacional; o outro, de igual relevância,  é o relativo à harmonização das leis internas. 

Harmonizar legislações nacionais, aplicáveis às diferentes características das relações comerciais internacionais envolvidas nos processos de integração constitui verdadeiro desafio jurídico.

A intenção é a de que a Lei Modelo seja entendida como um guia de orientação, para que tais normas modelares, possam ser incorporadas ao direito interno dos Estados (nos idiomas oficiais dos Estados signatários da Haya’80). 

O objeto da harmonização será as  legislações nacionais impeditivas de que sejam cumprida celeremente a referida devolução da criança ilicitamente transferida e ilicitamente retida, sempre que o caso se enquadrar documentadamente nas disposições da Convenção da Haya de 1980, sobre os aspectos civis do seqüestro internacional de crianças.

Harmonizar legislação interna significa adequar o direito interno  do Estado que assinou e ratificou instrumentos jurídicos internacionais, às normas dispostas nas Convenções Internacionais ou, Interamericanas. A Convenção da Haya’ 80 foi ratificada por 78 Estados. 

Como o poder de dizer o direito e de autodeterminar-se (assegurado pelas Cartas da ONU e OEA) é competência de cada Estado-membro, é a cada um dos Estados  que compete a decisão de adotar ou incorporar ao direito interno, a Lei Modelo.  

Significa, também, adequar o direito interno do Estado que tenha interesse em assim proceder, independentemente do Estado ser ou não, signatário das referida Convenção. 

No Brasil, a adequação  é feita através de leis especiais, oriundas do Poder Legislativo, obedecido ao princípio internacionalmente aceito, da hierarquia das leis, segundo o qual, as disposições constitucionais não podem ser contrariadas pelas leis ordinárias ou especiais. 

O exame dos meios de harmonização e a coordenação do direito privado (entre os Estados e entre grupos de Estados) assim como o preparo gradual para que os Estados adotem regras harmônicas de direito privado, apesar de trabalho árduo, em alguns casos, tem sido bastante profícuo. 
As Leis Modelos têm demonstrado a sua utilidade como instrumento de apoio em diversas áreas do Direito, quando os Estados se propõem a regular tais matérias.  
A Lei Modelo constitui uma base sólida e inspiradora para o legislador que se dispuser a harmonizar e a aperfeiçoar as leis nacionais, adequando-as às exigências do comércio internacional.
A necessidade de aperfeiçoamento e harmonização baseia-se no fato de que nem sempre as leis nacionais  são adequadas aos casos internacionais, existindo, não raro, grande disparidade entre elas.

Exemplificamos com as diversas Leis Modelos para aplicação das Convenções da ONU, preparadas pela Comissão das Nações Unidas para o Direito Mercantil Internacional, entre elas a Lei Modelo sobre  Comércio Eletrônico (com Guia para sua incorporação ao direito interno), a Lei Modelo sobre Transferências Internacionais de Crédito, a Lei Modelo sobre a Compra e Venda Internacional de Mercadorias, a Lei Modelo sobre Arbitragem Comercial Internacional  e sobre quase todos os temas jurídicos das Convenções.

A elaboração e divulgação da Lei  Modelo é de interesse também,  dos profissionais da área à qual elas se destinam, haja vista os diversos e controvertidos entendimentos na aplicação da referida Convenção, que somente se prestam para retardar a devolução e prejudicar o superior interesse da criança transferida e retida ilicitamente. 

A Lei Modelo de Aplicação da Convenção da Haya’80 constituirá uma base sólida e inspiradora para o legislador que se dispuser a harmonizar e a aperfeiçoar as leis nacionais, adequando-as para que possa atingir os objetivos nela previstos, razão de haver sido ratificada pelos Estados signatários, entre eles, o Brasil. 
O objetivo maior da Convenção da Haya’ 80 é o superior interesse da criança e conforme o Juiz  Federal Wilney Magno de Azevedo Silva muito bem observou, esse superior interesse é ter os pais juntos. 
Quando isso não for possível, aquele que tiver a guarda e a responsabilidade  parental é quem decide a residência habitual da criança e tem que ter o mais  rapidamente possível a devolução da criança que foi transferida e retida ilicitamente para outro Estado (salvo casos de comprovados maus tratos, abuso sexual, abandono). 
O superior interesse da criança é o de voltar para o seu país de residência habitual, para os seus amigos, para os seus colegas, para os seus parentes e para o  pai ou mãe, ou quem quer que detenha a guarda e a responsabilidade parental deixado para trás. 
Ignácio Goicoecha do Bureau Permanente da Convenção da Haya, enfatiza a necessidade da criança regressar o mais rapidamente possível para não sofrer os mesmos danos da retenção ilícita. Lembra que outra finalidade da Convenção é, alem de garantir a restituição da criança retida de forma ilícita, velar pelo respeito ao direito de visita daquele que não tem a guarda nem a responsabilidade parental. Por esta razão, o Juiz, onde se encontrar a criança transferida e retida ilicitamente mantém contato permanente com a Autoridade Central Administrativa Federal da Secretaria Especial de Direitos Humanos (no caso de ser esse Estado, o Brasil) e com o INCADAT (base de dados de jurisprudência internacional, ou com o www.hccch.net ). 
O Juiz quando decide que houve infração ao direito estrangeiro - está ajudando muito, a aplicação da Convenção. E conseqüentemente, estará protegendo o melhor interesse da criança. 
Dilermando de Castello Cruz, Presidente da CPDI-IAB, lembrando o jurista brasileiro Pontes de Miranda, entende que a Convenção da Haya’ 80 pretende unificar regras de Direito Privado que cria obrigações, mas também, cria uma lei uniforme quanto à competência, que é da Justiça Federal e que há de se verificar se a Advocacia-Geral da União pode substituir a parte quando esta tem o interesse conexo. 
Milton Toledo, Diretor do DEJIN, da Advocacia-Geral da União esclareceu que a AGU quando é acionada pela ACAF, entra na Justiça Federal para defender os interesses da União, pois é através dela que o Estado brasileiro, que ratificou a Convenção da Haya’ 80, se manifesta internacionalmente, no cumprimento ou não da sua obrigação de devolução da criança nos termos da Convenção. 
A  AGU faz o terceiro juízo de admissibilidade, vez que o primeiro é feito pelo Estado estrangeiro ao encaminhar a documentação à ACAF e o segundo é feito pela ACAF). 
A competência é, portanto a da Justiça Federal (art.109, III da CRFB) complementada pela competência da Justiça Estadual, bem mais infra-estruturada para casos que envolvem direitos da criança e do adolescente. 
Guaracy Campos Vianna, Desembargador do TJ-RJ e Presidente da ABRAMINJ, também entende que na repartição da competência tem campo reservado, tanto para a Justiça Estadual quanto para Federal. 
A questão da competência foi também,  muito bem debatida pela Juíza Amini Campos de Mato Grosso, com participação ativa no evento. 
O Juiz Federal Jorge Antonio Maurique, Juiz de Ligação entre os Juízes Federais para Assuntos da Convenção da Haya’ 80 explicou a necessidade de se abrir mão de decidir no mérito, renunciando-se a uma parte da soberania, nos casos afetos à Convenção colocando em prática soluções globais para casos locais, vez que, mais de 70% da população mundial está sob instrumentos internacionais subscritos, e vez que o objetivo da Convenção é a agilização do procedimento e do processo, para conseguir o retorno rápido, de modo a não causar danos irreversíveis à criança.

Salete Maccaloz, Juíza Federal/RJ., enfatizou o compromisso do juiz com o lado humano do tema e que é possível ao juiz fazer na prática o exame do caso em trinta dias, atentando para o interesse superior da criança. 
Antonio Augusto Guimarães de Souza, Juiz de Infância e Juventude de São Paulo-SP, entende que o melhor interesse da criança é permanecer com quem a guarda foi deferida e que a mediação pelo juiz livremente convencido é a grande solução para conseguir o melhor pela criança e que a discussão sobre a aplicação da Convenção não vem sendo bem interpretada nos meios jurídicos. 
Marcos Antonio Bandeira Juiz de Infância e Juventude de Itabuna, Bahia, enfatizou a necessidade da criação de mecanismos eficazes que propiciem retorno imediato da criança porque os mecanismos tradicionais são ineficazes e demorados.  
Theóphilo Antonio Miguel Filho Juiz Federal-RJ ao discorrer sobre a questão da aplicação do direito estrangeiro, lembrou que se ele for fato, quem o alegou tem que provar, mas que se for direito o juiz deverá aplicá-lo ex officio (para provar o direito estrangeiro, o próprio magistrado pode se socorrer da “Internet”) ou, rogar à parte que lhe prove o teor e a vigência do direito alegado.  

Vanessa Gonçalves Leite de Souza, Chefe do Serviço de Procurados da INTERPOl-Brasil, informou o procedimento adotado nos casos previstos pela convenção da Haya cujo requerimento de localização da criança tem que ser recebido através de uma autoridade e não diretamente daquele que tem a guarda e a responsabilidade parental.
CONCLUSÃO 
A aplicação da Convenção da Haya’ 80 ainda, não é de entendimento uniforme nos Estados-signatários. 
Idem no Brasil, apesar do assunto ser considerado de interesse público no país, por  tratar de compromissos assumidos entre Estados. 
Que a harmonização das normas de direito interno dos Estados às normas internacionais, no que concerne à aplicação da Convenção da Haya’ 80, proporcione a segurança jurídica - um postulado do ordenamento jurídico – tão necessária para que todos os que se enquadrarem nos termos da Convenção e neles se abrigarem -  consigam obter rápida e eficazmente, a devolução da criança transferida e retida ilicitamente para o Estado de residência habitual da criança. 
Que a Lei Modelo harmonize e atente para a prevalência do superior interesse da criança que - salvo as exceções penais - é o de voltar o mais rapidamente possível, para quem detém e exerce a guarda e a responsabilidade parental, para a residência habitual, para a vizinhança familiar, para os amigos, para a escola e os colegas – sem traumas, sem rupturas traumatizantes, sem perceber, inclusive, que está sendo objeto de uma partilha disputada, de conseqüências imprevisíveis para o seu desenvolvimento emocional.
Que venha o texto da Lei Modelo, a ser criteriosamente estudada e debatida, antes de sua incorporação ao ordenamento jurídico dos Estados signatários da Convenção. 
APÊNDICES – ANEXOS

1 - JURISPRUDÊNCIA COMENTADA
1.1 ─  Conflito de competência nº 64.012 – Tocantins

2ª Seção, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, unânime, j. 27.09.06, DJ 09.11.06.

Decisão: Conflito positivo de competência. Justiça Federal. Justiça Estadual. Guarda de menor. 1. O conflito positivo de competência está caracterizado em razão da existência de duas demandas, que tratam da guarda da menor, configurada a conexão prevista no artigo 103 do Código de Processo Civil. De rigor, portanto, a reunião dos feitos (artigo 105 do Código de Processo Civil). A presença da União Federal como autora de uma das ações impõe a competência da Justiça Federal para o julgamento das demandas, tendo em vista a exclusividade do foro, prevista no artigo 109, I, da Constituição Federal. 2. Conflito conhecido e declarada a competência do Juízo Federal da 1ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Tocantins para o julgamento das ações.

 1.2 ─  Conflito de competência nº 64.120 – Paraná

Rel. Min. Castro Filho, decisão monocrática de 13.10.06, DJ 25.10.06.

Decisão: CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO DE MENOR EM QUE FIGURA COMO AUTORA A UNIÃO. AÇÃO DE GUARDA DE MENOR TRAMITANDO NA JUSTIÇA ESTADUAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. CONEXÃO. EXISTÊNCIA. Demonstrada a conexão entre a ação de busca e apreensão e a ação de guarda de menor, ambas envolvendo o mesmo objeto, qual seja, a guarda da criança, justifica-se a reunião de ambas para julgamento conjunto, a fim de que decisões conflitantes sejam evitadas. Na hipótese, tendo em vista que a União Federal é parte autora numa das ações, competente é o juízo federal para processar e julgar a lide. Conflito conhecido, declarando-se a competência do juízo suscitante. 

2 - NOTES ABOUT THE FEDERAL CENTRAL AUTHORITY-ACAF- ON HAGUE CONVENTION/1980 ABOUT INTERNATIONAL CHILDREN ABDUCTION CIVIL ASPECTS (free translated by Prof. Guilhermina Coimbra: coimbra@ibin.com.br ; www.ibin.com.br  ).

1- The ACAF action begins at the moment that ACAF receives from the Foreigner Authority the restitution request;

2- After the Foreigner Authority documents examination, ACAF notifies INTERPOL;

3- Only in the case that the children have been brought to Brazil by foreigners (relatives or not) and those people are not in a regular situation in Brazil, there’s possibility to ask for Federal Police direct actuation and ask FP to promote the deportation by Brazilian Imigration Police of those foreigners - and the consequent children return to their habitual residential. This proceed doesn’t need judicial order. In spite of this case, it’s also possible to ask Federal Police in the case of children subtraction by a foreigner condemned, through a judicial sentence confirmed by the Brazilian Superior Justice Court: in this case the extradition will be ordered by a Brazilian judge;

4- In the case of Brazilian parents, ACF, as soon she has received the restitution request from the Foreigner Authority, she/ACAF will notify straight on the people who has illicitly the children, informing he/she about the restitution request or about the request of visiting law presented by the Foreigner Authority and she/ACAF will purpose a friendly solution, giving to the said people a response time;

5- If the part who has abducted the children has interest in to be in accordance, it is negotiated a solution with the Foreigner Authority approval, warranted by ACAF. ACAF uses to ask for guaranties from the Foreigner Authority as a way to finish in the foreigner country, all the accusations about the people who has abducted the children and as a way that the people can return to the foreigner country trying to solve the questions face the local Courts;

6- If it’s not possible a friendly solution – ACAF sends the case straight on to the Union General-Advocacy International Juridical Department (AGU-DEJIN) to judicial analyze. If DEJIN decides it’s not a case for judicial process it’s offered to the requested part the option to ask for ruling visit law exercise or to go on asking for the children return though private lawyers. In this last option the case is dismissed by ACAF; 

7- If DEJIN considers a judicial process as the best thing to do, the judicial process is begun in the Federal Justice Court, in the State-Member of the Brazilian Federation,  where the children are found;
8- If Federal Justice Court orders to look for the children and arrest them monition, ACAF has the obligation to do her best to send back the children to the habitual residential country of them.
3 - US International Child Abduction Remedies Act(ICARA) Sec. – LEI DE MÉTODOS E PROCEDIMENTOS  JUDICIAIS SOBRE SEQÜESTRO INTERNACIONAL DE CRIANÇAS DOS EUA – LRJSIC.
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11604. Provisional remedies. Procedimentos Judiciais Provisórios.

(a) Authority of courts. Autoridade dos Tribunais.

(b) Limitation on authority. Limites da Autoridade.
11605. Admissibility of documents. Admissibilidade de documentos
11606. United States Central Authority. Autoridade Central dos EUA.

(a) Designation. Designação.

(b) Functions. Funções.

(c) Regulatory authority. Autoridade Regulamentadora.

(d) Obtaining information from Parent Locator Service. Obter Informações do Serviço de Localização de Pais.

11607. Costs and fees. Despesas e Quotas.

(a) Administrative costs. Despesas Administrativos
(b) Costs incurred in civil actions. Despesas efetuadas nas ações civís.

11608. Collection, maintenance, and dissemination of information. Coleta, manutenção e disseminação da informação.

(a) In general. Em geral
(b) Requests for information. Solicitações de Informações
(c) Responsibility of government entities. Responsabilidade das Entidades Governamentais.

(d) Information available from Parent Locator Service. Informação Disponível do Serviço de Localizaçaão de Crianças.

(e) Recordkeeping. Registro policial.
11609. Interagency coordinating group. Interagência de Grupo de Coordenação

11610. Authorization of appropriations. Autrorização de Apropriações.

Sec. 11601. FINDINGS AND DECLARATIONS – RECOMENDAÇÕES E DECLARAÇÕES

(a) Findings – RECOMENDAÇÕES 

The Congress makes the following findings: 
O Congresso faz as seguintes recomendações:

(1) The international abduction or wrongful retention of children is harmful to their well-being. 
O seqüestro internacional de crianças é danoso ao bem-estar delas.

(2) Persons should not be permitted to obtain custody of children by virtue of their wrongful removal or retention. 
Não se deve permitir que pessoas obtenham a custódia de crianças em através de remoção ou retenção dolosas. 

(3) International abductions and retentions of children are increasing, and only concerted cooperation pursuant to an international agreement can effectively combat this problem. 
Os seqüestros e as retenções internacional de crianças estão crescendo e somente a cooperação através de um acordo internacional de perseguição acordado pode resolver definitivamente este problema;

(4) The Convention on the Civil Aspects of International Child Abduction, done at The Hague on October 25, 1980, establishes legal rights and procedures for the prompt return of children who have been wrongfully removed or retained, as well as for securing the exercise of visitation rights. 
 A Convenção sobre os Aspectos Civis do Seqüestrro de Crianças feito em Haya, 25 de outubro de 1980, estabelece os direitos e procedimentos legais para o imediato retorno de crianças que tenham sido dolosamente removidas ou retidas, assim, como, também, o assegura o direito de exercício de visitas.

Children who are wrongfully removed or retained within the meaning of the Convention are to be promptly returned unless one of the narrow exceptions set forth in the Convention applies. 
As Crianças que são removidas ou retidas dolosamente dentro do escopo desta Convenção são para ser prontamente devolvidas a não ser que se aplique uma das restritas exceções previstas no 4º. da Convenção.

The Convention provides a sound treat y framework to help 

resolve the problem of international abduction and retention of children and will deter such wrongful removals and retentions.
A Convenção fornece um sadio tratamento e moldura para ajudar a resolver o problema do seqüestro e retenção  internacional de crianças e impedirá tais remoções e detenções dolosas.

(b) Declarations – DECLARATIONS

The Congress makes the following declarations: O Congresso faz as seguintes declarações:

(1) It is the purpose of this chapter to establish procedures for the 

implementation of the Convention in the United States. O propósito deste capítulo é estabelecer procedimentos para a implementação da Convenção nos EUA.

(2) The provisions of this chapter are in addition to and not in lieu of the 

provisions of the Convention. As disposições deste capítulo são em aditar à e não em restringir as disposições da Convenção.

(3) In enacting this chapter the Congress recognizes – Ao colocar em vigor este capítulo o Congresso reconhece:

(A) the international character of the Convention; and  - O caráter internacional da Convenção, e
(B) the need for uniform international interpretation of the Convention. a necessidade de uniformizar a interpretação internacional da Convenção.

(4) The Convention and this chapter empower courts in the United States to 

determine only rights under the Convention and not the merits of any underlying 

child custody claims. A Convenção e este capítulo autoriza os tribunais nos EUA para determinar somente os direitos sob a Convenção e não os méritos de qualquer reclamação de custódia de crianças.

REFERENCES IN TEXT – REFERÊNCIAS NO TEXTO

This chapter, referred to in subsec. (b), was in the original ''this Act'' 

meaning Pub. L. 100-300, Apr. 29, 1988, 102 Stat. 437, which is classified 

principally to this chapter. For complete classification of this Act to the 

Code, see Short Title note below and Tables.

SHORT TITLE – NORMAS PRINCIPAIS BREVES

Section 1 of Pub. L. 100-300 provided that: ''This Act (enacting this chapter 

and amending section 663 of this title) may be cited as the 'International Child 

Abduction Remedies Act'.'' – Seção 1 do Pub. L.100-300 dispõe que: “Este Ato (pondo em vigor este Capítulo e emendando a Sessão 613 deste Título) pode ser citado como o Ato dos Remédios do Seqüestro Internacional de Crianças”; 

Sec. 11602. Definitions – Seção 11602 – Definições

For the purposes of this chapter - Para os propósitos deste Capítulo:

(1) the term ''applicant'' means any person who, pursuant to the Convention, files an application with the United States Central Authority or a Central Authority of any other party to the Convention for the return of a child alleged to have been wrongfully removed or retained or for arrangements for organizing or securing the effective exercise of rights of access pursuant to the Convention; 
(1) o termo “requerente” significa qualquer pessoa que seguidora da Convenção, preencha um requerimento com a Autoridade Central dos EUA ou a Autoridade Central de qualquer outro Estado-parte da Convenção, para o retorno de uma  criança confirmada de haver sido erradamente removida ou retida, ou por arranjos para organizar ou assegurar o efetivo exercício do direito de acesso perseguido pela Convenção;

(2) the term ''Convention'' means the Convention on the Civil Aspects of International Child Abduction, done at The Hague on October 25, 1980; 
(2) o termo “Convenção” significa a Convenção sobre os Aspectos Civís do Seqüestro Internacional de Crianças, feita em Haya, em 25, 1980;

(3) the term ''Parent Locator Service'' means the service established by the Secretary of Health and Human Services under section 653 of this title; 
(3) o termo “Serviços Localizador de Pais” significa o serviço estabelecido pela Secretaria de Saúde e de Serviços Humanos sob a Seção 653 desta norma principal;

(4) the term ''petitioner'' means any person who, in accordance with this chapter, files a petition in court seeking relief under the Convention; 
(4) o termo “peticionário” (Autor/Reclamante) significa qualquer pessoa que, de acordo com este Capítulo, preencha uma petição na Corte procurando apoio sob a Convenção;

(5) the term ''person'' includes any individual, institution, or other legal entity or body; 
(5) o termo “pessoa” inclui qualquer indivíduo, instituição ou outra entidade ou corpo jurídico;

(6) the term ''respondent'' means any person against whose interests a petition is filed in court, in accordance with this chapter, which seeks relief under the Convention; 
(6) o termo “reclamado” (réu) significa qualquer pessoa contra cujos interesses uma petição é preenchida na Corte, de acordo com este Capitulo, que procura amparo sob a Convenção;

(7) the term ''rights of access'' means visitation rights; 
(7) a expressão “direitos de acesso” significa direito de visitas;

(8) the term ''State'' means any of the several States, the District of Columbia, and any commonwealth, territory, or possession of the United States; 
(8) o termo “Estado” significa qualquer dos diversos Estados, o Distrito de Colúmbia e qualquer comunidade, território, ou possessão dos EUA;

And - e
(9) the term ''United States Central Authority'' means the agency of the Federal Government designated by the President under section 11606(a) of this title. 
(9) o termo “Autoridade Central dos EUA” significa a Agência Federal Governamental designada pelo presidente sob a Seção 1.1606 (a) destas normas principais básicas.

Sec. 11603. Judicial Remedies – Seção 11.603 – Métodos Judiciais

(a) Jurisdiction of courts –Jurisdição das Cortes

The courts of the States and the United States district courts shall have concurrent original jurisdiction of actions arising under the Convention. As Cortes dos EUA e as Cortes de seus Distritos terão jurisdição original concorrentes nas proposituras de ações debaixo desta Convenção;

(b) Petitions – Petições, Requerimentos

Any person seeking to initiate judicial proceedings under the Convention for the return of a child or for arrangements for organizing or securing the effective exercise of rights of access to a child may do so by commencing a civil action by filing a petition for the relief sought in any court which has jurisdiction of such action and which is authorized to exercise its jurisdiction in the place where the child is located at the time the petition is filed. 
Qualquer pessoa que procure iniciar rocedimento judicial sob a Convenção para o retorno de uma criança ou para arranjos para organizar ou assegurar o efetivo exercício de direitos de acesso a uma criança, assim, pode fazê-lo iniciando uma ação civil ao preencher uma petição para a procurada ajuda em qualquer Corte a qual tenha jurisdição para tal ação e que é autorizada a exercer sua jurisdição no lugar onde a criança é localizada na época em que a petição foi preenchida (dada entrada).
(c) Notice – Atenção - Observar

Notice of an action brought under subsection (b) of this section shall be given in accordance with the applicable law governing notice in interstate child custody proceedings. 
Observar que uma ação impetrada sob a Sub-Seção (b) desta Seção será deferida de acordo com o que a lei governamental aplicável observa nos procedimentos de custódia da criança inter-estados.

(d) Determination of case – Resolução do Caso

The court in which an action is brought under subsection (b) of this section shall decide the case in accordance with the Convention. 
A Corte na qual uma ação é proposta sob a Sub-seção (b) desta Seção decidirá o caso de acordo com a Convenção.

(e) Burdens of proof – Ônus da Prova

(1) A petitioner in an action brought under subsection (b) of this section shall establish by a preponderance of the evidence (A) in the case of an action for the return of a child, that the child has been wrongfully removed or retained within the meaning of the Convention; and (B) in the case of an action for arrangements for organizing or securing the effective exercise of rights of access, that the petitioner has such rights.

O Autor em uma ação proposta sob a sub-seção (b) desta Seção deve estabelecer uma evidência preponderante  (A) no caso de uma ação para o retorno de uma criança que tenha sido com o significado da Convenção errôneamente removida ou retida; e 

no caso de uma ação para arranjos para organizer o efetivo exercício de direitos de acesso, que o Autor tenha.
(2) In the case of an action for the return of a child, a respondent who opposes the return of the child has the burden of establishing  by clear and convincing evidence that one of the exceptions set forth in article 13 b or 20 of the Convention applies; and (B) by a preponderance of the evidence that any other exception set forth in article 12 or 13 of the Convention applies.

No caso de uma ação para devolução de uma criança a parte que se que se oponha ao retorno da criança tem o ônus de estabelecer por uma clara e convincente evidência que uma das exceções ao disposto grupo quarto do artigo 13b ou 20 da Convenção aplica; e  pela preponderância da evidência, que qualquer outra exceção aplicável está disposta no grupo quarto do artigo 12 ou 13 da Convenção.

(f) Application of Convention – Aplicação da Convenção
For purposes of any action brought under this chapter (1) the term ''authorities'', as used in article 15 of the Convention to refer to the authorities of the state of the habitual residence of a child, includes courts and appropriate government agencies; (2) the terms ''wrongful removal or retention'' and ''wrongfully removed or retained'', as used in the Convention, include a removal or retention of a child before the entry of a custody order regarding that child; and (3) the term ''commencement of proceedings'', as used in article 12 of the Convention, means, with respect to the return of a child located in the United States, the filing of a petition in accordance with subsection (b) of this section.
Para os propósitos de qualquer ação trazida sob este Capítulo (1) o termo ”Autoridades”, como utilizado no artigo 15 da Convenção para referir às autoridades de Estado da residência habitual de uma criança, inclui Varas, Tribunal  e as agências governamentais apropriadas; os termos “remoção ou retenção erradas”, como as utilizadas na Convenção, incluem uma remoção ou retenção de uma criança antes da entrada de uma ordem de custódia relativa àquela criança; e o termo “início dos procedimentos”, como disposto no artigo 12 da Convenção, significa,  com respeito ao retorno de uma criança localizada nos EUA, o preenchimento de uma petição de acordo com a Sub-seção (b) desta Seção.

(g) Full faith and credit – Plena fé e crédito
Full faith and credit shall be accorded by the courts of the States and the courts of the United States to the judgment of any other such court ordering or denying the return of a child, pursuant to the Convention, in an action brought under this chapter. 
A plena fé e crédito deve ser concedida pela Cortes, Varas dos Estados dos EUA para o julgamento de qualquer outra Corte ordenando ou negando o retorno de uma criança, perseguida pela Convenção, em uma ação proposta sob este Capítulo.

(h) Remedies under Convention not exclusive – Métodos Remédios sob a Convenção não-excludentes
The remedies established by the Convention and this chapter shall be in addition to remedies available under other laws or international agreements. 
Os métodos estabelecidos pela Convenção  neste Capítulo devem ser em acréscimo aos métodos disponíveis sob outras leis ou Acordos Internacionais.

Sec. 11604. Provisional remedies – Métodos Provisórios

(a) Authority of courts – Autoridades das Cortes 

In furtherance of the objectives of article 7(b) and other provisions of the Convention, and subject to the provisions of subsection (b) of this section, any court exercising jurisdiction of an action brought under section 11603(b) of this title may take or cause to be taken measures under Federal or State law, as appropriate, to protect the well-being of the child involved or to prevent the child's further removal or concealment before the final disposition of the petition. 
Além dos objetivos do artigo 7 (b) e outras disposições da Convenção, e sujeita às provisões da Sub-seção (b) desta Seção, qualquer Corte exercendo jurisdição de uma ação trazida sob a Seção 11603 (b) desta norma principal pode tomar ou causar medidas sob a lei Federal ou Estadual, se apropriadas, para proteger o bem-estar da criança envolvida ou prevenir além da remoção da criança ou cancelamento antes da disposição da petição. 

(b) Limitation on authority – Limites da Autoridade
No court exercising jurisdiction of an action brought under section 11603 (b) of this title may, under subsection (a) of this section, order a child removed from a person having physical control of the child unless the applicable requirements of State law are satisfied.

Sec. 11605. Admissibility of documents
With respect to any application to the United States Central Authority, or any petition to a court under section 11603 of this title, which seeks relief under the Convention, or any other documents or information included with such application or petition or provided after such submission which relates to the application or petition, as the case may be, no authentication of such application, petition, document, or information shall be required in order for the application, petition, document, or information to be admissible in court.

Sec. 11606. United States Central Authority
(a) Designation

The President shall designate a Federal agency to serve as the Central Authority for the United States under the Convention.

(b) Functions

The functions of the United States Central Authority are those ascribed to the Central Authority by the Convention and this chapter.

(c) Regulatory authority
The United States Central Authority is authorized to issue such regulations as may be necessary to carry out its functions under the Convention and this chapter.

(d) Obtaining information from Parent Locator Service

The United States Central Authority may, to the extent authorized by the Social Security Act (42 U.S.C. 301 et seq.), obtain information from the Parent Locator Service – Os EUA Central

Sec. 11607. Costs and fees

(a) Administrative costs
In the department, agency, or instrumentality of the Federal Government or of any State or local government may impose on an applicant any fee in relation to the administrative processing of applications submitted under the Convention.

(b) Costs incurred in civil actions

(1) Petitioners may be required to bear the costs of legal counsel or advisors, court costs incurred in connection with their petitions, and travel costs for the return of the child involved and any accompanying persons, except as provided in paragraphs (2) and (3).

(2) Subject to paragraph (3), legal fees or court costs incurred in connection with an action brought under section 11603 of this title shall be borne by the petitioner unless they are covered by payments from Federal, State, or local legal assistance or other programs.

(3) Any court ordering the return of a child pursuant to an action brought under section 11603 of this title shall order the respondent to pay necessary expenses incurred by or on behalf of the petitioner, including court costs, legal fees, foster home or other care during the course of proceedings in the action, and transportation costs related to the return of the child, unless the respondent establishes that such order would be clearly inappropriate.

Sec. 11608. Collection, maintenance, and dissemination of information

(a) In general

In performing its functions under the Convention, the United States Central Authority may, under such conditions as the Central Authority prescribes by regulation, but subject to subsection (c) of this section, receive from or transmit to any department, agency, or instrumentality of the Federal Government or of any State or foreign government, and receive from or transmit to any applicant, petitioner, or respondent, information necessary to locate a child or for the purpose of otherwise implementing the Convention with respect to a child, except that the United States Central Authority (1) may receive such information from a Federal or State department, agency, or instrumentality only pursuant to applicable Federal and State statutes; and (2) may transmit any information received under this subsection not with standing  any provision of law other than this chapter.

(b) Requests for information

Requests for information under this section shall be submitted in such manner and form as the United States Central Authority may prescribe by regulation and shall be accompanied or supported by such documents as the United States Central Authority may require.

(c) Responsibility of government entities
Whenever any department, agency, or instrumentality of the United States or of any State receives a request from the United States Central Authority for information authorized to be provided to such Central Authority under subsection (a) of this section, the head of such department, agency, or instrumentality shall promptly cause a search to be made of the files and records maintained by such department, agency, or instrumentality in order to determine whether the information requested is contained in any such files or records. 
If such search discloses the information requested, the head of such department, agency, or instrumentality shall immediately transmit such information to the United States CentralAuthority, except that any such information the disclosure of which (1) would adversely affect the national security interests of the United States or the law enforcement interests of the United States or of any State; or (2) would be prohibited by section 9 of title 13; shall not be transmitted to the Central Authority. 
The head of such department, agency, or instrumentality shall, immediately upon completion of the requested search, notify the Central Authority of the results of the search, and whether an exception set forth in paragraph (1) or (2) applies. In the event that the United States Central Authority receives information and the appropriate Federal or State department, agency, or instrumentality thereafter notifies the Central Authority that an exception set forth in paragraph (1) or (2) applies to that information, the Central Authority may not disclose that information under subsection (a) of this section.

(d) Information available from Parent Locator Service

To the extent that information which the United States Central Authority is authorized to obtain under the provisions of subsection (c) of this section can be obtained through the Parent Locator Service, the United States Central Authority shall first seek to obtain such information from the Parent Locator Service, before requesting such information directly under the provisions of subsection (c) of this section.

(e) Recordkeeping

The United States Central Authority shall maintain appropriate records 

concerning its activities and the disposition of cases brought to its attention.

Sec. 11609. Interagency coordinating group

The Secretary of State, the Secretary of Health and Human Services, and the Attorney General shall designate Federal employees and may, from time to time, designate private citizens to serve on an interagency coordinating group to monitor the operation of the Convention and to provide advice on its implementation to the United States Central Authority and other Federal agencies. This group shall meet from time to time at the request of the United States Central Authority. The agency in which the United States Central Authority is located is authorized to reimburse such private citizens for travel and other expenses incurred in participating at meetings of the interagency coordinating group at rates not to exceed those authorized under subchapter I of chapter 57 of title 5 for employees of agencies.

Sec. 11610. Authorization of appropriations
There are authorized to be appropriated for each fiscal year such sums as may be necessary to carry out the purposes of the Convention and this chapter. International Adoption & Child Abduction 
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